PARECER Nº 267, DE 2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1502, DE 2015.
De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe dispensa a apresentação de pedido médico para a realização de exame de sangue para os itens que especifica.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 145a a 149a Sessões Ordinárias, de 24 a 30/11/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.

O relator designado para apreciar a matéria posicionou-se favoravelmente à aprovação da proposta, entretanto, embora sua posição mereça toda a consideração desta Comissão, a manifestação do relator restou rejeitada, motivo pelo qual fui designado para redigir o presente voto vencedor.

O rol de itens a serem investigados por meio de exame de sangue sem solicitação médica é extenso, tendo a propositura listado onze tópicos, com alguns contendo mais de um elemento em cada um. Muito embora sejam “exames básicos”, como afirmado pela justificativa da proposta, a interpretação de seus resultados é complexa e demanda, sem sombra de dúvida, a orientação de um médico.

Aproveitamos o próprio exemplo do autor do projeto, que, ao descrever o hemograma, alegou que “é um exame de sangue feito para avaliar a saúde de maneira geral e identificar possíveis desordens, como anemia, infecções e leucemia.” Ora, a leucemia é doença gravíssima, definida como um tipo de câncer no sangue que tem início na medula óssea. Como imaginar um leigo fazendo a leitura de seus exames diante desse quadro? E mais: os mesmos glóbulos brancos acumulados e doentes que caracterizam a leucemia podem apresentar pequena alteração diante de um irrisório quadro de gripe! Resta evidente que não é possível a um indivíduo sem formação médica compreender adequadamente o resultado de seus exames.

Note-se, ainda, que a lista constante da propositura abraça exames que investigam doenças cardiovasculares (colesterol e triglicérides), problemas no fígado (TGO e TGP) e alterações nos rins (ureia e creatinina). Nada disso é simples. Pelo contrário, é extremamente perigoso possibilitar aos pacientes sem formação adequada a realização e leitura de seus próprios exames, sob pena de causar histeria e desespero em leigos mais sugestionáveis que efetuem inadequadamente a interpretação dos resultados da análise sanguínea.

Diante do exposto, muito embora a intenção tenha sido facilitar a vida dos consumidores e pacientes, acreditamos ser a proposta inadequada para esse fim, motivo pelo qual manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1502, de 2015.

a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado o voto da relatora designada para redigir o Vencedor, nos termos do §3º, do Artigo 56, da XIV CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 23/8/2016.

a) Celso Giglio – Presidente

Carlos Neder – Marcos Martins – Wellington Moura – Celso Giglio – André do Prado – Afonso Lobato – Coronel Camilo – Itamar Borges 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 1502, de 2015, de autoria do ilustre Deputado ANDRÉ SOARES, que dispõe sobre a DISPENSA DE PEDIDO MÉDICO PARA A REALIZAÇÃO DO EXAME DE SANGUE QUE ESPECIFICA.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 145ª a 149ª sessões Ordinárias (de 24 a 30/11/15), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno tendo por fim teve o Parecer favorável.

Por conseguinte, encaminhado à esta Ilustre Comissão de Saúde após análise passou às considerações e, por fim, ao parecer.

Considerando que o projeto de Lei em tela se destina a promover e regulamentar a dispensa da apresentação de pedido médico para a realização, em laboratórios particulares de diversos exames laboratoriais.

Considerando a relevância deste projeto de Lei na repercussão ao consumidor do nosso estado, como pressuposto da competência concorrente, sendo nosso dever observar legislações sobre a proteção e defesa da saúde, venho exarar parecer FAVORÁVEL à presente propositura.

Diante do exposto, no que tange a este nobre Relator, apresento manifestação favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 1502, de 2015.

É nosso parecer.

a) Gil Lancaster – Relator

Rejeitado o voto do relator, deputado Gil Lancaster. Designo a deputada Analice Fernandes para redigir o vencedor, contrário.

Sala das Comissões, em 17/5/2016.

a) Gil Lancaster – Presidente 

Carlos Neder – Hélio Nishimoto – Itamar Borges – Analice Fernandes – Marcos Martins – Gil Lancaster 
